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1.  APRESENTAÇÃO 

 

O Direito é a memória da sociedade, cuja mais antiga e mais permanente das funções 

é a de instituir o passado, certificar os fatos ocorridos, garantir a origem dos títulos, das regras, 

das pessoas e das coisas. Esta missão de guardião da memória social foi, desde sempre, 

confiada aos juristas 1 . Porém, o Direito não é um fenômeno estático. É dinâmico, 

desenvolvendo-se no movimento de um processo que obedece a uma forma especial de 

dialética2.  

Aliado a isso, as recentes alterações nas normas de direito material no âmbito civil (v.g., 

aquelas relacionadas à incapacidade civil, aos entes fundacionais, às empresas e aos direitos 

reais, sem contar a permanente evolução jurisprudencial no que tange às famílias e seus 

efeitos) juntamente com a entrada em vigor da Lei nº 13.105/2015 - Novo Código de Processo 

Civil que impõem um estudo comparado entre a realidade havida e a atualmente existente, de 

modo a permitir não só uma compreensão evolutiva dos fenômenos jurídicos nos campos do 

Direito Civil e Processual Civil. Todavia, principalmente, auxilia no manejo das novas técnicas 

apresentadas pelo CPC vigente, de modo a reforçar a ideia de que o processo civil deve 

viabilizar o pleno exercício da cidadania mediante uma tutela procedimental e 

substancial justa, adequada e efetiva, em especial, no que tange à proteção dos direitos 

regulados pelas leis civis.  

 

1.1 JUSTIFICATIVA 

 

Nesse sentido, o curso justifica-se pela necessidade de uma continuada formação jurídica - 

técnica e reflexiva - que propicie ao profissional do Direito acompanhar a evolução dos 

institutos de Direito Civil e os mecanismos previstos na processualística moderna para a sua 

efetivação. Assim, capacitando-o ao enfrentamento dos desafios nos campos da teoria e 

                                                           
1
 OST. François. O tempo do Direito. Tradução de Maria Fernanda Oliveira, Lisboa: Instituto Piaget, 1999, p. 52. 

2
 REALE, Miguel. Lições preliminares de direito. São Paulo: Editora Saraiva, 1980, p. 07. 
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práxis, priorizando-se o contato com a experiência comparada e a via do debate 

ideologicamente aberto, desde que tolerado pelo paradigma do Estado Democrático e 

Constitucional de Direito. 

2. OBJETIVOS 

 

2.1 Objetivo geral:  

Propiciar aos estudantes um espaço de debate amplo e aberto, no que tange às questões 

relevantes no âmbito do direito civil e processo civil contemporâneo, sob as luzes do novo 

Código de Processo Civil e do atual ordenamento material no âmbito civil. 

2.2 Objetivos específicos:  

 atualizar os estudantes quanto às alterações normativas trazidas pelas normas de 

Direito Civil e pela Lei nº 13.105/2015 - Novo Código de Processo Civil;  

 estimular a reflexão crítica e a sensibilidade à percepção holista dos problemas 

referentes à obtenção de uma tutela jurisdicional adequada, mediante um processo 

justo;  

 aferir em que medida o Código de Processo Civil de 2015 afetou a tutela dos direitos 

privados;  

 alcançar uma orientação humanista e ética, consequência do paradigma do Estado 

Democrático e Constitucional de Direito;  

 garantir um espaço de debate ideologicamente aberto, em que as mais diversas 

correntes axiológicas possam se manifestar;  

 capacitar os estudantes ao desempenho profissional e cidadão mais qualificado e 

responsável. 

 

3. PÚBLICO ALVO 

 

Bacharéis em Direito que pretendam ampliar seus conhecimentos no âmbito do Direito 

Civil e do processo Civil. 
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4. CARGA HORÁRIA 

O curso de pós-graduação em Direito Civil e Processo Civil está organizado em 3 módulos, 

perfazendo um total de 360 horas de especialização lato sensu. 

 

5. ESTRUTURA MODULAR 

 

Modulo 1 - Constituição, processo e direito material – 76 horas 

 Constituição e Pós-positivismo – 4 horas  

 Constituição e Direito Civil - Constitucional – 4 horas 

 Constituição e neoprocessualismo – 4 horas 

 Teoria da norma Jurídica – 8 horas 

 Teoria Geral do Precedente - 4 horas 

 Teoria dos Direitos Fundamentais – 8 horas 

 Processo Constitucional – 12 horas 

 Direitos Fundamentais Processuais - 8 horas 

 O novo CPC e o Direito Civil: uma interface necessária – 8 horas 

 Mediação – 8 horas 

 Negócios jurídicos processuais – 4 horas 

 Atividade de avaliação do módulo 1 – 4 horas 

 

 Modulo 2 - Direito Civil – 140 horas 

 Teoria Geral do Direito Civil – 16 horas 

 Das pessoas naturais, da personalidade e da capacidade civil à luz da 

Lei nº 13.146/2015; das pessoas jurídicas à luz da Lei nº 13.151/2015; 

dos bens; dos fatos jurídicos. 

 Direito das Obrigações – 16 horas 
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 Das modalidades de obrigação civil; da Transmissão das Obrigações; 

do Adimplemento e Extinção das Obrigações; do Inadimplemento das 

Obrigações. 

 Responsabilidade Civil – 8 horas 

 Direito dos Contratos – 16 horas 

 Princípios norteadores dos contratos; teoria geral dos contratos; 

contratos em espécie, contratos eletrônicos.  

 Direito Imobiliário – 8 horas 

 Condomínios; locações; incorporação Imobiliária; Direito Registral;   

 Direito Urbano-Ambiental  - 12 horas 

 

 Direito das Coisas – 20 horas 

 Teoria geral do Direito das Coisas e função social; da posse; dos 

direitos reais.  

 Direito de Família – 20 horas 

 Teoria geral do Direito de Família; do casamento; da união estável; das 

Relações de parentesco; dos alimentos; da Tutela, da Curatela e da 

Tomada de Decisão Apoiada.    

 Direito das Sucessões – 20 horas 

 Teoria geral do Direito Sucessório; Sucessão legítima; Sucessão 

testamentária.  

 Atividade de avaliação do módulo 2 – 4 horas 

  

Modulo 3 - Processo Civil -  144 horas 

 Temas de teoria geral do processo – 24 horas 

 Jurisdição e ação à luz do Novo Código de Processo Civil - NCPC; 

competência civil; sujeitos do processo e intervenção de terceiros; 

princípios norteadores. 
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 Processo e Procedimento – 36 horas 

 Atos processuais; nulidades processuais; procedimento comum; 

procedimentos especiais; provas CPC – Código de Processo Civil + CCB 

Código Civil Brasileiro. 

 Decisão, coisa julgada e precedente – 16 horas 

 Decisão judicial no novo CPC; precedente judicial; coisa julgada.   
 

 Meios de impugnação das decisões judiciais – 24 horas 

 Execução civil forçada e resistência do devedor – 24 horas 

 Técnicas executivas típicas e atípicas; responsabilidade patrimonial do 

devedor e de terceiro; impenhorabilidade de bens; pressupostos da 

execução civil forçada; processo de execução; cumprimento de 

sentença; resistência do devedor.  

 Tutela Provisória: da urgência à evidência – 16 horas 

 Teoria geral da tutela provisória; tutela de urgência; tutela da 

evidência.  

 Atividade de avaliação do módulo 3 – 4 horas 

  

6.  MATRIZ CURRICULAR 

 

 Nesse ponto deverá ser extraído da estrutura modular cada módulo e disciplina ou 

unidade, com a devida carga horária, professor, ordem de disponibilização (se for o caso) 

período previsto para que inicie e termine cada módulo. 

 

Módulo 1 - Constituição, processo e 

direito material – 76 horas 

Carga 

Horária 
Docente 

Constituição e Pós-positivismo 4 horas Marcelo Schenk Duque 

Constituição e Direito Civil - 

Constitucional 
4 horas Fernanda Nunes Barbosa 

Constituição e neoprocessualismo 4 horas Valternei Melo de Souza 
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Teoria da norma Jurídica 8 horas Claudio Ari Melo 

Teoria Geral do Precedente 4 horas Alexandre Salgado  Marder 

Teoria dos Direitos Fundamentais 8 horas Luis Fernando Calil de Freitas 

Processo Constitucional 12 horas Ana Paula Ávila 

Direitos Fundamentais Processuais 8 horas Luis Alberto Reichelt 

Mediação  8 horas Roberto Arriada Lorea 

Negócios jurídicos processuais 4 horas Rafael Sirangelo de Abreu 

Atividade de avaliação do módulo 1 4 horas Augusto Tanger Jardim 

Módulo 2 - Direito Civil – 140 horas 
Carga 

Horária 
Docente 

Teoria Geral do Direito Civil 16 horas Luis Augusto Stumpf Luz 

Direito das Obrigações 16 horas Laura Frantz 

Responsabilidade Civil 8 horas Fernanda Nunes Barbosa 

Direito dos Contratos 16 horas Cristina Stringari Pasqual 

Direito Imobiliário 8 horas Leonardo Santana de Abreu 

Direito Urbano-Ambiental  12 horas Betânia de Moraes Afonsin 

Direito das Coisas 20 horas Guilherme Tanger Jardim 

Direito de Família 20 horas Conrado Paulino da Rosa 

Direito das Sucessões 20 horas Conrado Paulino da Rosa 

Atividade de avaliação do módulo 2 4 horas Guilherme Tanger Jardim 

Módulo 3 - Processo Civil -  144 horas 
Carga 

Horária 
Docente 

Temas de teoria geral do processo 24 horas Klaus Koplin, Augusto Tanger Jardim 

Processo e Procedimento 36 horas 
José Tadeu Neves Xavier, Hilbert 

Maximiliano A. Obara,  

Decisão, coisa julgada e precedente 16 horas 
Alexandre Salgado Marder, Rafael 

Sirangelo de Abreu 

Meios de impugnação das decisões 

judiciais 
24 horas Handel Martins 

Execução civil forçada e resistência do 

devedor 
24 horas Augusto Tanger Jardim 
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Tutela Provisória: da urgência à 

evidência 
16 horas Guilherme Tanger Jardim,  

Atividade de avaliação do módulo 3 4 horas Augusto Tanger Jardim 

 

7. EMENTAS E BIBLIOGRAFIA 

  

MÓDULO 1 - CONSTITUIÇÃO, PROCESSO E DIREITO MATERIAL – 76 horas 

CONSTITUIÇÃO E PÓS-POSITIVISMO 

Carga Horária: 4 horas 

Ementa:  

A disciplina trata da evolução histórica e dogmática do constitucionalismo e as teorias críticas do 

positivismo jurídico. 

Bibliografia Básica 

ALEXY, Robert. Constitucionalismo discursivo. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2007. 166 p. 

ISBN 9788573484724 

 
BOBBIO, Norberto. O positivismo jurídico: lições de filosofia do direito. São Paulo: Ícone, 1995. 
239 p. ISBN 8527403285 
 

BARZOTTO, Luis Fernando. O positivismo jurídico contemporâneo: uma introdução a Kelsen, 
Ross e Hart. São Leopoldo: Unisinos, 1999. 152 p. (Série acadêmica). ISBN 8574310069. 
 

Bibliografia Complementar  

BOBBIO, Norberto. Teoria geral do direito. 3. ed. São Paulo: Martin Fontes, 2010. 333 p. (Justiça 
e direito) ISBN 9788561635640 
 
CANOTILHO, José Joaquim Gomes. Comentários à constituição do Brasil. São Paulo Saraiva 2013 
1 recurso online ISBN 9788502212640. 
 
FERRAJOLI, Luigi. Constitucionalismo Garantista e Neoconstitucionalismo. Revista da Faculdade 
de Direito da FMP, Porto Alegre, n.5, p. 9-26, 2010. 
 
 
SARLET, Ingo Wolfgang; MARINONI, Luiz Guilherme; MITIDIERO, Daniel. Curso de direito 
constitucional. 6. ed. rev. e atual. São Paulo: Saraiva, 2017. 1471 p. ISBN 9788547214463. 
 
TRINDADE, Hélgio (Org.). O positivismo: teoria e prática - sesquicentenário da morte de Augusto 
Comte. 2. ed. ampl. Porto Alegre: UFRGS, Brasília: UNESCO, 2007. 508 p. 
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CONSTITUIÇÃO E DIREITO CIVIL-CONSTITUCIONAL 

Carga Horária: 4 horas 

Ementa:  

A disciplina pretende explorar a influência da constituição e da compreensão do estado 

constitucional de direito sobre o direito civil desde uma perspectiva histórico-cultural. 

Bibliografia Básica 

MARTINS-COSTA, Judith; BRANCO, Gerson. Diretrizes teóricas do novo código civil brasileiro. São 

Paulo: Saraiva, 2002. 226 p. 

 

SARLET, Ingo Wolfgang (Org.). O novo código civil e a constituição. Porto Alegre: Livraria do 

Advogado, 2003. 271 p. ISBN 8573482737  

 

WIEACKER, Franz. História do direito privado moderno. 3. ed. Lisboa: Fundação Calouste 

Gulbenkian, 2004. xv, 768 p. (Manuais universitários) ISBN 9723109276 

 

Bibliografia Complementar  

 

ARONNE, Ricardo. Direito civil-constitucional e teoria do caos: estudos preliminares. Porto 

Alegre: Livraria do Advogado, 2006. 211 p. ISBN 8573484306 

 

FARIAS, Edilsom Pereira de. Colisão de direitos: a honra, a intimidade, a vida privada e a imagem 

versus a liberdade de expressão e informação. 3. ed. Porto Alegre: Sergio Antônio Fabris, 2008. 

186 p. ISBN 8588278097 

 

GONTIJO, Manfredo Schwaner. Constitucionalismo: evolução, características, tendências. Belo 

Horizonte: Edição do autor, 2015. 63 p. ISBN 9788591870202 

 

MARTINS-COSTA, Judith ; VARELA, Laura Beck (Org.). Código: dimensão histórica e desafios 

contemporâneos. estudos em homenagem ao professor Paolo Grossi. Porto Alegre: Sergio 

Antonio Fabris, 2013. ISBN 978857256145 
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SARLET, Ingo Wolfgang (Org.). A Constituição concretizada: construindo pontes com o público e o 

privado. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2000. 319 p. ISBN 8573481625 

 

CONSTITUIÇÃO E NEOPROCESSUALISMO 

Carga Horária: 4 horas 

Ementa:  

A disciplina pretende explorar a influência da constituição e da compreensão do estado 

constitucional de direito sobre o direito processual civil. 

Bibliografia Básica 

DIDIER JUNIOR, Fredie. Curso de direito processual civil: introdução ao direito processual civil, 

parte geral e processo de conhecimento. 20. ed. rev., ampl. e atual. Salvador: JusPodivm, 2018. 

896 p. ISBN 9788544218433 (v. 1). 

 

MITIDIERO, Daniel (Org.). O processo civil no estado constitucional. Bahia: JusPodivm, 2012. 579 

p. ISBN 8577616436. 

 

SARLET, Ingo Wolfgang; MARINONI, Luiz Guilherme; MITIDIERO, Daniel. Curso de direito 

constitucional. 6. ed. rev. e atual. São Paulo: Saraiva, 2017. 1471 p. ISBN 9788547214463. 

 

Bibliografia Complementar  

DIDIER JUNIOR, Fredie. Os três modelos de direito processual: inquisitivo, dispositivo e 

cooperativo. Revista de Processo, São Paulo, v.36, n.198, p. 213-225, ago. 2011. 

 

DIDIER JUNIOR, Fredie. Teoria do processo e teoria do direito: o neoprocessualismo. In: TELLINI, 

Denise Estrella; JOBIM, Geraldo Cordeiro; JOBIM, Marco Félix (org.). Tempestividade e 

efetividade processual: novos rumos do processo civil brasileiro. Estudos em homenagem à 

professora Elaine Harzheim Macedo. Caxias do Sul: Plenum, 2010. p. 195-201. 

 

DINAMARCO, Cândido Rangel. A instrumentalidade do processo. 13. ed. rev. e atual. São Paulo: 

Malheiros, 2008. 400 p. ISBN 8574208418. 
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GONTIJO, Manfredo Schwaner. Constitucionalismo: evolução, características, tendências. Belo 

Horizonte: Edição do autor, 2015. 63 p. ISBN 9788591870202 

 

OLIVEIRA, Carlos Alberto Alvaro de. Do formalismo no processo civil: proposta de uma 

formalismo-valorativo. 4. ed. rev., atual. e aum. São Paulo: Saraiva, 2010. 338 p. ISBN 

9788502091542 

 

TEORIA DA NORMA JURÍDICA 

Carga Horária: 8 horas 

Ementa:  

A disciplina propõe a reflexão sobre a teoria da teoria da norma jurídica e a sua importância para 

o direito, em geral, e ao direito civil e processual civil, em particular. 

Bibliografia Básica  

BOBBIO, Norberto. Teoria do ordenamento jurídico. 10. ed. Brasília: UNB, 1999. 184 p. ISBN 

8523002766 

 

FERRAZ JÚNIOR, Tércio Sampaio. Introdução ao estudo do direito: técnica, decisão, dominação. 

9. ed. São Paulo: Atlas, 2016. 1 [Biblioteca virtual] ISBN 9788597006704. 

 

FERRAZ JUNIOR, Tercio Sampaio. Teoria da norma jurídica. 5. Rio de Janeiro Atlas 2016 1 recurso 

online ISBN 9788597008418. 

 

Bibliografia Complementar  

ALEXY, Robert. Direito, razão, discurso: estudos para a filosofia do direito. 2. ed. Porto Alegre: 

Livraria do Advogado, 2015. 224 p. ISBN 9788573489659 

 

BOBBIO, Norberto. Teoria geral do direito. 3. ed. São Paulo: Martin Fontes, 2010. 333 p. (Justiça 

e direito) ISBN 9788561635640 

 

DWORKIN, Ronald. A raposa e o porco-espinho: justiça e valor. São Paulo: WMF Martins Fontes, 
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2014. 735 p. ISBN 9788578278373. 

 

GAVIÃO FILHO, Anízio Pires. Colisão de direitos fundamentais, argumentação e 

ponderação. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2011. 325 p. ISBN 9788573487183 

 

MACEDO JÚNIOR, Ronaldo Porto. Do xadrez à cortesia: Dworkin e a teoria do direito 

contemporânea. São Paulo: Saraiva, 2013. 328 p. ISBN 9788502208698. 

 

TEORIA GERAL DO PRECEDENTE 

Carga Horária: 4 horas 

Ementa:  

A disciplina tem como ponto de partida a ideia de que o procedente seria uma construção 

cultural do common law. Entretanto, apresenta o tema desde uma perspectiva crítica, situando o 

tema dos precedentes como um problema decorrente da necessidade de interpretação do 

direito, bem como contextualiza plano teórico do precedente à luz do direito brasileiro. 

 

Bibliografia Básica 

MARINONI, Luiz Guilherme. Precedentes obrigatórios. 4. ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: 

Revista dos Tribunais, 2016. 396 p. ISBN 9788520365946. 

 

TARUFFO, Michele. Precedente e jurisprudência. Revista de Processo, São Paulo, v.36, n.199, p. 

139-155, set. 2011. 

 

WAMBIER, Teresa Arruda Alvim; DANTAS, Bruno. Recurso especial, recurso extraordinário e a 

nova função dos tribunais superiores no direito brasileiro. 4. ed. rev. atual. e ampl. São Paulo: 

Revista dos Tribunais, 2017. 636 p. ISBN 9788520373248. 

 

Bibliografia Complementar  

FACCHINI NETO, Eugênio; CORDEIRO, Karine da Silva. O precedente vinculante no sistema norte-

americano: quando reproduzir o passado é mais importante que modificar o presente. Revista 

Magister de Direito Civil e Processual Civil, Porto Alegre, v.13, n.75, p. 81-121, nov./dez. 2016. 
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MITIDIERO, Daniel. Fundamentação e precedente: dois discursos a partir da decisão 

judicial. Revista de Processo, São Paulo, v.37, n.206, p. 61-78, abr. 2012. 

 

THEODORO JÚNIOR, Humberto. Commom law e civil law: Aproximação. Papel da jurisprudência 

e precedentes vinculantes no novo código de processo civil. Demandas repetitivas. Revista 

Magister de Direito Civil e Processual Civil, Porto Alegre, v.12, n.71, p. 5-18, mar./abr. 2016. 

 

WAMBIER, Teresa Arruda Alvim. Estabilidade e adaptabilidade como objetivos do direito: civil 

law e common law. Revista de Processo, São Paulo, v.34, n.172 , p. 121-174, jun. 2009. 

 

ZANETI JÚNIOR, Hermes. Precedentes (Treat Like Cases Alike) e o novo Código de Processo Civil: 

universalização e vinculação horizontal como critérios de racionalidade e a negação da 

'jurisprudência persuasiva' como base para uma teoria e dogmática dos precedentes no 

Brasil. Revista de Processo, São Paulo, v.39, n.235, p. 293-350, set. 2014. 

 

TEORIA DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS 

Carga Horária: 8 horas 

Ementa:  

A disciplina permite que o acadêmico compreenda a função e a estrutura dos direitos 

fundamentais constitucionais. 

Bibliografia Básica 

FREITAS, Luiz Fernando Calil de. Direitos fundamentais: limites e restrições. Porto Alegre: Livraria 

do Advogado, 2007. 236 p. ISBN 8573484438. 

 

MENDES, Gilmar Ferreira. BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Curso de direito constitucional. 12. ed. 

São Paulo, Saraiva, 2017.  

 

MORAES, Alexandre de. Direito constitucional. 33. ed. São Paulo: Atlas, 2017. 

 

Bibliografia Complementar  
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ALEXY, Robert. Teoria dos direitos fundamentais. 2. ed. São Paulo: Malheiros, 2011. 669 p. 
(Teoria & direito público). ISBN 9788539200733. 
 
ALENCAR, Rosmar Antonni Rodrigues Cavalcanti de (Org.). Direitos fundamentais na constituição 
de 1988: estudos comemorativos aos seus vinte anos. Porto Alegre: Núria Fabris, 2008. 359 p. 
ISBN 9788560520107 
 
BARROSO, Luis Roberto. Curso de direito constitucional contemporâneo. 6. ed. São Paulo: 
Saraiva, 2017 
 
CANOTILHO, José Joaquim Gomes. Comentários à constituição do Brasil. São Paulo Saraiva 2013 
1 recurso online ISBN 9788502212640. 
 
SARLET, Ingo Wolfgang. A eficácia dos direitos fundamentais: uma teoria geral dos direitos 
fundamentais na perspectiva constitucional. 12. ed. Porto Alegre: Livraria do advogado, 2015. 
512 p. ISBN 978-85-7348-935-4. 
 
 

PROCESSO CONSTITUCIONAL 

Carga Horária: 12 horas 

Ementa:  

A disciplina investiga os fenômenos processuais decorrentes da interpretação e aplicação da 

constituição. 

Bibliografia Básica 

BARROSO, Luís Roberto. O controle de constitucionalidade no direito brasileiro: exposição 
sistemática da doutrina e análise crítica da jurisprudência. 7. ed. São Paulo: Saraiva, 2016 
 
SARLET, Ingo Wolfgang; MARINONI, Luiz Guilherme; MITIDIERO, Daniel. Curso de direito 
constitucional. 6. ed. rev. e atual. São Paulo: Saraiva, 2017. 1471 p. ISBN 9788547214463. 
 
ZANETI JÚNIOR, Hermes. Processo constitucional: o modelo constitucional do processo civil 
brasileiro. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2007. 292 p. ISBN 9788537501580. 
 

Bibliografia Complementar  

ÁVILA, Ana Paula Oliveira. A modulação de efeitos temporais pelo STF no controle de 

constitucionalidade: ponderação e regras de argumentação para a interpretação conforme a 

constituição do artigo 27 da Lei nº 9.868/99. Porto Alegre: Liv. do Advogado, 2009. 182 p. ISBN 

978-85-7348-587-5. 
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BUCCI, Eduardo Sadalla. A jurisdição constitucional e a contextualização do texto da Constituição 

Federal de 1988: mutação constitucional. Revista de Direito Constitucional e Internacional, São 

Paulo, v.22, n.87 , p. 213-238, abr./jun. 2014. 

 
CANOTILHO, José Joaquim Gomes. Comentários à constituição do Brasil. São Paulo Saraiva 2013 
1 recurso online ISBN 9788502212640. 
 

KELSEN, Hans. Jurisdição constitucional. 1. ed. São Paulo: Martin Fontes, 2003. xviii, 319 p. 

(Coleção justiça e direito) ISBN 853361473X 

 

MENDES, Gilmar Ferreira. Direitos fundamentais e controle de constitucionalidade: estudos de 

direito constitucional. São Paulo: Celso Bastos, 1998. 478 p. 

 

DIREITOS FUNDAMENTAIS PROCESSUAIS 

Carga Horária: 8 horas 

Ementa:  

A disciplina analisa os direitos fundamentais processuais, do ponto de vista histórico-cultural, de 

modo a compreender a interação entre os direitos fundamentais constitucionais e a dogmática 

processual.  

Bibliografia Básica 

DIDIER JUNIOR, Fredie. Curso de direito processual civil: introdução ao direito processual civil, 

parte geral e processo de conhecimento. 20. ed. rev., ampl. e atual. Salvador: JusPodivm, 2018. 

896 p. ISBN 9788544218433 (v. 1). 

 

NERY JÚNIOR, Nelson. Princípios do processo na Constituição federal. São Paulo: Revista dos 

Tribunais, 2016. 464 p. ISBN 9788520361191. 

 

SARLET, Ingo Wolfgang; MARINONI, Luiz Guilherme; MITIDIERO, Daniel. Curso de direito 

constitucional. 6. ed. rev. e atual. São Paulo: Saraiva, 2017. 1471 p. ISBN 9788547214463. 

 

Bibliografia Complementar  

ALVIM NETTO, José Manoel de Arruda. Processo e Constituição - Parte III. Revista de 
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Processo, São Paulo, v.43, n.283, p. 21-36, set. 2018. 

 

CAPPELLETTI, Mauro; GARTH, Bryant G. Acesso à justiça. Porto Alegre: Sergio Antonio Fabris, 

1998. 165 p. ISBN 85? 

 

CUNHA, Alexandre Luna da; CRUZ, Luana Pedrosa de Figueiredo. Compreendendo o novo CPC: 

uma breve análise das normas fundamentais. Revista Magister de Direito Civil e Processual 

Civil, Porto Alegre, v.13, n.76 , p. 24-56, jan./fev. 2017. 

 

MARÇAL, Felipe Barreto. Repensando os mecanismos de ampliação do contraditório. Revista de 

Processo, São Paulo, v.43, n.283, p. 107-131, set. 2018. 

 

THEODORO JÚNIOR, Humberto. A garantia do devido processo legal e a busca da 

verdade. Revista Magister de Direito Civil e Processual Civil, Porto Alegre, v.13, n.77 , p. 28-48, 

mar./abr. 2017. 

 

O NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - CPC E O DIREITO CIVIL: UMA INTERFACE NECESSÁRIA 

Carga Horária: 8 horas 

Ementa:  

A disciplina apresenta a necessidade de que direito material e direito processual atuem de forma 

conjunta e harmônica na realização dos direitos. 

Bibliografia Básica 

 

DIDIER JUNIOR, Fredie; MAZZEI, Rodrigo (Coord.). Reflexos do novo código civil no direito 

processual. 2. ed. Salvador,BA: JusPodivm, 2007. 511 ISBN 8530920813 

 

MACEDO, Elaine Harzheim; HIDALGO, Daniela Boito Maurmann (Org.). Jurisdição, direito 

material e processo: os pilares da obra ovidiana e seus reflexos na aplicação do direito. Porto 

Alegre: Livraria do Advogado, 2015. 290 p. ISBN 9788573489477 

 

MOREIRA, José Carlos Barbosa. O novo Código Civil e o Direito Processual. Revista do Ministério 
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Público [RJ], Rio de Janeiro, n.16, p. 101-116, jul. 2002. 

 

Bibliografia Complementar  

ALVES, Francisco Glauber Pessoa. Fato consumado, direito material e direito processual. Revista 

Magister de Direito Civil e Processual Civil, Porto Alegre, v.13, n.76 , p. 93-121, jan./fev. 2017. 

 

ARAÚJO, Aldem Johnston Barbosa. A desconsideração da personalidade jurídica no novo código 

de processo civil. Revista dos Tribunais, São Paulo, v.105, n.967, p. 251-303, maio 2016. 

 

DIDIER JUNIOR, Fredie. O novo Código de Processo Civil e o impacto no Código Civil: invalidação 

de partilha e extensão subjetiva da coisa julgada para credores solidários. Revista Magister de 

Direito Civil e Processual Civil, Porto Alegre, v.10, n.59 , p. 05-14, março/abr. 2014. 

 

MAZZEI, Rodrigo; MERÇON-VARGAS, Sarah. Breves notas sobre a dignidade da pessoa humana e 

a função social da propriedade como bases de compreensão das regras de impenhorabilidade do 

código de processo civil de 2015. Revista Jurídica, São Paulo, v.64, n.466 , p. 69-90, ago. 2016. 

 

PITERMAN, Marcel. Direito e processo: tutela dos direitos e tutela jurisdicional na perspectiva 

dos direitos fundamentais. Revista Jurídica, São Paulo, v.65, n.472, p. 27-58, fev. 2017. 

 

ROMANO, Giliani Costa. O instituto da multa coercitiva (astreintes) no novo código de processo 

civil. Revista dos Tribunais, São Paulo, v.105, n.967, p. 305-315, maio 2016. 

 

MEDIAÇÃO 

Carga Horária: 8 horas 

Ementa:  

A disciplina apresenta a mediação como uma técnica de resolução autocompositiva adequada 

para a solução de conflitos judicializados ou não.  

Bibliografia Básica 

ALMEIDA, Diogo Assumpção Rezende de. Mediação no novo código de processo civil. Rio de 

Janeiro: Grupo Editorial Nacional GEN, 2015. 
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FIORELLI, José Osmir; FIORELLI, Maria Rosa; MALHADAS, Marcos Julio Olivé Junior. Mediação e 

solução de conflitos: teoria e prática. São Paulo: Atlas, 2008 

 

SCAVONE JUNIOR, Luiz Antonio. Manual de arbitragem mediação e conciliação. 6. Rio de Janeiro 

Forense 2015 

 

Bibliografia Complementar  

CAPPELLETTI, Mauro. Os métodos alternativos de solução de conflitos no quadro do movimento 

universal de acesso a justiça. Revista de Processo, São Paulo, Revista dos Tribunais v.19, n.74, 

abr./jun.1994, p. 82-97. 

 

COELHO, Renata Moritz Serpa. Mediação de conflitos no Brasil a partir de 2015. Revista de 

Arbitragem e Mediação, São Paulo, v.14, n.53, p. 381-390, maio. /jun. 2017. 

 

CRUZ, Luana Pedrosa de Figueiredo; SANTOS, Cláudia Lúcia Soares da Silva. A mediação como 

instrumento de desjudicialização e efetividade na resolução de conflitos. Revista Brasileira de 

Direito Comercial:empresarial concorrencial e do consumidor, Porto Alegre, v.4, n.23 , p. 05-20, 

jun. /jul. 2018. 

 

FOLLE, Talita Garibotti. Mediação familiar: como humanizar os rompimentos através do diálogo. 

In: ROSA, Conrado Paulino da (Coord.). Diálogos de família e sucessões: voluma I. Porto Alegre : 

FMP, 2018. Sem volume, p. 359-376. 

 

TARTUCE, Fernanda. Mediação de conflitos: proposta de emenda constitucional e tentativas 

consensuais prévias à jurisdição. Revista Magister de Direito Civil e Processual Civil, Porto Alegre, 

v.14, n.82 , p. 05-21, jan. /fev. 2018. 

 

NEGÓCIOS JURÍDICOS PROCESSUAIS 

Carga Horária: 4 horas 

Ementa: 
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 A disciplina propõe o debate sobre as possibilidades e as limitações que os sujeitos de direito e 

as partes possuem para interferir na prestação da tutela jurisdicional. 

Bibliografia Básica 

DIDIER JUNIOR, Fredie. Curso de direito processual civil: introdução ao direito processual civil, 

parte geral e processo de conhecimento. 20. ed. rev., ampl. e atual. Salvador: JusPodivm, 2018. 

896 p. ISBN 9788544218433 (v. 1). 

 

DIDIER JUNIOR, Fredie; CABRAL, Antonio do Passo. NEGÓCIOS JURÍDICOS PROCESSUAIS ATÍPICOS 

E EXECUÇÃO: Fredie Didier Jr, Antonio do Passo Cabral. Revista de Processo, São Paulo, v.43, 

n.275, p. 193-230, jan. 2018. 

 

MEDINA, José Miguel Garcia. Curso de direito processual civil moderno. 4. ed. rev., atual. e ampl. 

São Paulo: Revista dos Tribunais, 2018. 1678 p. ISBN 9788520368473. 

 

Bibliografia Complementar  

ABREU, Rafael Sirangelo Belmonte de. Customização processual compartilhada: o sistema de 

adaptabilidade do novo CPC. Revista de Processo, São Paulo, v.41, n.257, p. 51-78, jul. 2016. 

 

CABRAL, Antonio do Passo. Convenções sobre os custos da litigância (II): introdução ao seguro e 

ao financiamento processuais. Revista de Processo, São Paulo, v. 43, n. 277, p. 47-78, mar. 2018. 

 

CADIET, Loïc. Les conventions relatives au procès en droit français sur la contractualisation du 

règlement des litiges. Revista de Processo, São Paulo, v.33, n.160 , p. 61-82, jun. 2008. 

 

DUARTE, Antonio Aurélio Abi Ramia. Negócios processuais e seus novos desafios. Revista dos 

Tribunais, São Paulo, v.104, n.955 , p. 211-227, maio 2015. 

 

GIANNAKOS, Demétrio Beck da Silva. Análise econômica dos negócios jurídicos 

processuais. Revista de Processo, São Paulo, v.43, n.278 , p.497-519, abr. 2018 

  

OLIVEIRA, Bruno Silveira de. Notas acerca dos negócios jurídicos processuais atípicos - Parte I: 
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custos operacionais. Revista de Processo, São Paulo, v.43, n.283 , p. 39-54, set. 2018. 

 

ATIVIDADE DE AVALIAÇÃO DO MÓDULO 1 - Carga Horária: 4 horas 

MÓDULO 2 - DIREITO CIVIL – 140 horas 

TEORIA GERAL DO DIREITO CIVIL 

Carga Horária: 16 horas 

Ementa:  

A disciplina trata das pessoas naturais, da personalidade e da capacidade civil à luz da Lei nº 

13.146/2015; das pessoas jurídicas à luz da Lei nº 13.151/2015; dos bens; dos fatos jurídicos.  

Bibliografia Básica 

GAGLIANO, Pablo Stolze, PAMPLINA FILHO, Rodolfo. Novo curso de direito civil, v. 1 – Parte geral, 

19 ª edição. Editora Saraiva, 2017.  

 

GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito civil brasileiro, v. 1 – Parte geral, 15ª edição. Editora Saraiva, 

2017.  

 

LISBOA, Roberto Senise. Manual de direito civil, v. 1 : teoria geral do direito civil, 8ª Edição. 

Editora Saraiva, 2013.  

 

Bibliografia Complementar  

AZEVEDO, Álvaro Villaça. Teoria geral do direito civil: parte geral. Editora Atlas, 2012.  

 

MELO, Nehemias Domingos de. Lições de Direito Civil: Teoria Geral, (V. 1), 2ª edição. Editora 

Atlas, 2015.  

 

NADER, Paulo. Curso de Direito Civil - Vol. 1 - Parte Geral, 10ª edição. Editora Forense, 2016.  

 

TARTUCE, Flávio. Direito Civil - Vol. 1 - Lei de Introdução e Parte Geral, 13ª edição. Editora 

Forense, 2016.  

 

VENOSA, Sílvio Salvo. Direito Civil - Vol. 1 - Parte Geral, 17ª edição. Editora Atlas, 2016.  
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DIREITO DAS OBRIGAÇÕES 

Carga Horária: 16 horas 

Ementa:  

A disciplina trata das modalidades de obrigação civil; da Transmissão das Obrigações; do 

Adimplemento e Extinção das Obrigações; do Inadimplemento das Obrigações. 

Bibliografia Básica 

GAGLIANO, Pablo Stolze; PAMPLONA FILHO, Rodolfo Novo curso de direito civil, v. 2 – 

Obrigações. ISBN: 9788547217211 

 

GONÇALVES, Carlos Roberto Direito Civil brasileiro 2 - teoria geral das obrigações. ISBN: 

9788502636705 

 

SILVA, Clóvis Verissimo do Couto e. A obrigação como processo. Rio de Janeiro: FGV, 2008. 176 p. 

ISBN 8522505810. 

 

Bibliografia Complementar  

GOMES, Orlando. Obrigações. 15. ed. rev. e atual. Rio de Janeiro: Forense, 2001. 357 p. 

 

MELGARÉ, Plínio (Coord.). O direito das obrigações na contemporaneidade: estudo em 

homenagem ao Ministro Ruy Rosado de Aguiar Júnior. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2014. 

423 p. ISBN 9788573489255 

 

NERY, Rosa Maria de Andrade. Pressupostos para a compreensão da estrutura axiológica do 

moderno direito de obrigações. Revista dos Tribunais (São Paulo), São Paulo, v. 99, n. 897 , p. 9-

19, jul. 2010. 

 

PEREIRA, Caio Mário da Silva. Instituições de direito civil: teoria geral das obrigações. 25. ed. rev. 

e atual. Rio de Janeiro: Forense, 2012. v. ISBN 9788530939632 (v. 2) 

 

VENOSA, Sílvio de Salvo Direito Civil - Vol. 2 - Obrigações e Responsabilidade civil.. ISBN: 
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9788597009750 

 

RESPONSABILIDADE CIVIL 

Carga Horária: 8 horas 

Ementa:  

A disciplina trata da responsabilidade civil, enfrentando as suas classificações, bem como 

apresentando um aporte teórico e prático sobre o tema. 

Bibliografia Básica 

GAGLIANO, Pablo Stolze; PAMPLONA FILHO, Rodolfo Novo Curso de direito civil, v. 3 – 

Responsabilidade Civil. o. ISBN: 9788547217228 

 

GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito civil brasileiro: responsabilidade civil. 11. ed. São Paulo: 

Saraiva, 2016. 567 p. ISBN 9788502148611 (v. 4) 

 

MIRAGEM, Bruno. Direito civil: responsabilidade civil. São Paulo: Saraiva, 2015. 876 p. ISBN 

9788502628496 

 

Bibliografia Complementar  

BARBOSA, Mafalda Miranda. Modelos de responsabilidade civil extracontratual. Revista dos 

Tribunais, São Paulo, v.106, n.977, p. 113-174, mar. 2017. 

 

FRANCO, Luiz Henrique Sapia. Notas sobre a responsabilidade civil na atualidade e a sua função 

punitiva. Revista dos Tribunais, São Paulo, v.104, n.951, p. 105-138, jan. 2015. 

 

MARCHI, Cristiane de. A culpa e o surgimento da responsabilidade objetiva: evolução histórica, 

noções gerais e hipóteses previstas no código civil. Revista dos Tribunais, São Paulo, v.105, n.964, 

p. 215-241, fev. 2016. 

 

MONATERI, Pier Giuseppe; TARTUCE, Flávio; GIANNESSI, Giuliana. Natureza e finalidades da 

responsabilidade civil. Revista de Direito do Consumidor, São Paulo, v.26, n.112, p.59-91, julho. 

/ago. 2017. 
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ROSENVALD, Nelson. O direito civil em movimento: desafios contemporâneos. 2. ed. Salvador: 

JusPodivm, 2018. 331 p. ISBN 9788544220184. 

DIREITO DOS CONTRATOS 

Carga Horária: 16 horas 

Ementa:  

A disciplina trata dos princípios norteadores dos contratos; teoria geral dos contratos; contratos 

em espécie, contratos eletrônicos. 

Bibliografia Básica 

LORENZETTI, Ricardo Luis. Contratos: parte especial. Santa Fe: Rubinzal-Culzoni, 2003. 2 v. ISBN 

9507274340 

 

NEGREIROS, Teresa. Teoria do contrato: novos paradigmas. Rio de Janeiro: Renovar, 2002. 529 p. 

ISBN 8571473617 

 

RIZZARDO, Arnaldo. Contratos. 2. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2001. 1069 p. 

 

Bibliografia Complementar  

LORENZETTI, Ricardo Luís. Comercio electrónico: documentos, firma digital, contratos, daños, 

defesa del consumidor. Buenos Aires: Artes Gráficas, 2001. 331 p. ISBN 9502013425 

 

MARQUES, Cláudia Lima. Contratos no código de defesa do consumidor: o novo regime das 

relações contratuais. 4. ed., rev. atual. amp. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2002. 1109 p. 

(Biblioteca de Direito do Consumidor; 1). 

 

PEREIRA, Caio Mário da Silva. Instituições de direito civil: contratos. 21. ed. rev. e atual. Rio de 

Janeiro: Forense, 2017. 559 p. ISBN 9788530967956 (v. 3) 

 

SILVA, Jorge Cesa Ferreira da. A boa-fé e a violação positiva do contrato. Rio de Janeiro: Renovar, 

2002. 287 p. (Biblioteca de teses) 
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SILVA, Luís Renato Ferreira da. Revisão dos contratos: do Código Civil ao Código do 

Consumidor. Rio de Janeiro: Forense, 2001. 165 p. 

 

DIREITO IMOBILIÁRIO 

Carga Horária: 8 horas 

Ementa:  

A disciplina trata dos temas relacionados aos condomínios; Locações; Incorporação Imobiliária; 

Direito Registral. 

Bibliografia Básica 

 

FIORANELLI, Ademar. Direito registral imobiliário. Porto Alegre: Sergio Antonio Fabris, 2001. 616 

p. 

 

LIMA, Frederico Henrique Viegas de. Direito imobiliário registral na perpectia civil-

constitucional. Porto Alegre: Sergio Antonio Fabris, 2004. 384 p. ISBN 8575252763 

 

LOUREIRO, Luiz Guilherme. Registros Públicos: teoria e prática. 8. ed. rev., atual e ampl. Salvador: 

JusPodivm, 2017. 1311 p. ISBN 9788544212493 

 

 

Bibliografia Complementar  

 

 

GONÇALVES, Ewerton Pereira. Abuso do direito das incorporadoras e construtoras nos contratos 

imobiliários. Revista de Direito do Consumidor, São Paulo, v.25, n.104 , p. 471-494, mar./abr. 

2016. 

 

MAZZOLA, Marcelo. As incursões do novo CPC na Lei de Locações. Revista de Processo, São 

Paulo, v.42, n.263 , p. 287-312, jan. 2017. 

 

RIZZARDO, Arnaldo. O direito real de laje. Revista dos Tribunais, São Paulo, v.106, n.986 , p.263-

275, dez. 2017. 



 

  

Faculdade de Direito da 
 Fundação Escola Superior do Ministério Público 

Recredenciada pela Portaria MEC n.° 130, de 27/02/2013 – DOU de 28/02/2013.  
 

Curso de Pós-Graduação Lato Sensu 
Atendendo o disposto na Resolução CES/CNE nº 1, de 06 de abril de 2018.  

DOU de 09/04/218 – Secção 1 - P.44 

 

28 
 

 

RUZON, Bruno Ponich; OLIVEIRA, Alessandro Marinelli de. Aplicabilidade simétrica de cláusula 

penal em contratos imobiliários. Revista Brasileira de Direito Comercial:empresarial 

concorrencial e do consumidor, Porto Alegre, v.4, n.21 , p. 46-62, fev. /mar. 2018. 

 

SARMENTO FILHO, Eduardo Sócrates Castanheira. O direito de superfície. São Paulo: IRIB, 2012. 

37 p. (Coleção cadernos IRIB ; v. 2) ISBN 9788599029077 

 

DIREITO URBANO-AMBIENTAL 

Carga Horária: 12 horas 

Ementa: 

A disciplina trata da interpretação de situações e temas relacionados ao Direito Urbanístico, bem 

como o Direito ambiental, quanto à aplicação das normas jurídicas constitucionais e 

infraconstitucionais ambientais. 

Bibliografia Básica 

BRUNO FILHO, Fernando Guilherme. Princípios de direito urbanístico. Porto Alegre: Sergio 

Antonio Fabris, 2015. 216 p. ISBN 9788575256428. 

 

CARMONA, Paulo Afonso Cavichioli. Curso de direito urbanístico. Salvador: JusPodivm, 2015. 406 

p. ISBN 8544203221 

 

GAIO, Daniel. A interpretação do direito de propriedade em face da proteção constitucional do 

meio ambiente urbano. Rio de Janeiro: Renovar, 2015. 325 p. ISBN 9788571478855. 

 

Bibliografia Complementar  

ALFONSIN, Betânia. Direito à cidade sustentável na nova ordem jurídico-urbanística brasileira: 

emergência, internacionalização e efetividade em uma perspectiva multicultural. In: WOLKMER, 

Antonio Carlos; LEITE, José Rubens Morato (Org.). Os 'novos' direitos no Brasil: natureza e 

perspectivas. uma visão básica das novas conflituosidades jurídicas. 3. ed. São Paulo : Saraiva, 

2016. p. 359-373. 
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COSTA, Igor Sporch da. Para além das semelhanças: um ensaio sobre a autonomia e a simbiose 

entre direito ambiental e o direito urbanístico. Revista dos Tribunais, São Paulo, v.103, n.946, p. 

187-230, ago. 2014. 

 

MARTINS JÚNIOR, Wallace Paiva. Princípios jurídicos de direito administrativo, ambiental e 

urbanístico e o princípio de precaução. Interesse Público, Belo Horizonte, v.16, n.88, p. 205-225, 

nov./dez. 2014. 

 

PASQUALINI, Alexandre. Preservação do patrimônio cultural imóvel e dever de 

indenizar. Interesse Público, Belo Horizonte, v.16, n.84, p. 213-231, mar./abr. 2014. 

 

SANTIN, Janaína Rigo. Estatuto da cidade e instrumentos de política urbana para valorização do 

patrimônio histórico, cultural, paisagístico e ambiental. Revista de Direito Ambiental, São Paulo, 

v.18, n.70, p. 195-214, abr./jun. 2013. 

DIREITO DAS COISAS 

Carga Horária: 20 horas 

Ementa:  

A disciplina trata da teoria geral do Direito das Coisas e função social; da posse; dos direitos 

reais.  

Bibliografia Básica 

GOMES, Orlando. Direitos reais. 21 . ed. rev. e atual. Rio de Janeiro: Forense, 2012. 462 p. ISBN 

9788530942595. 

 

GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito civil brasileiro: direito das coisas. 12. ed. São Paulo: Saraiva, 

2017. 661 p. ISBN 9788547213015 (v. 5). 

 

WALD, Arnoldo. Direito das coisas. 12. ed. ref. São Paulo: Saraiva, 2009. xxi, 365 p. ISBN 

9788502065116 (v. 4) 

 

Bibliografia Complementar  

JARDIM, Guilherme Tanger. Direito das coisas. Porto Alegre: Sapiens, 2010. 79 p. ISBN 
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9788561321185 

 

MAMEDE, Gladston. Código civil comentado: direito das coisas. penhor. hipoteca. anticrese. São 

Paulo: Atlas, 2003. 490 p. ISBN 8522435715 (v. 14) 

 

RIZZARDO, Arnaldo. Direito das coisas: lei n.10.406, de 10.01.2002. 4. ed. rev. e atual. Rio de 

Janeiro: Forense, 2009. x, 1188 p. ISBN 9788530929435 

 

RIZZARDO, Arnaldo. O direito real de laje. Revista dos Tribunais, São Paulo, v.106, n.986 , p.263-

275, dez. 2017. 

 

TAMAKI, Luiz Henrique. Função social da posse. Revista dos Tribunais, São Paulo, v.104, n.956 , p. 

53-86, jun. 2015. 

DIREITO DE FAMÍLIA 

Carga Horária: 20 horas 

Ementa:  

A disciplina trata da teoria geral do Direito de Família; do casamento; da união estável; das 

Relações de parentesco; dos alimentos; da Tutela, da Curatela e da Tomada de Decisão Apoiada.    

Bibliografia Básica 

FARIAS, Cristiano Chaves de; ROSENVALD, Nelson. Curso de direito civil: direito das famílias. 8. 

ed. rev. e atual. Salvador: JusPodivm, 2016. 1007 p. ISBN 9788544207321 

 

GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito civil brasileiro: direito de família. 13. ed. São Paulo: Saraiva, 

2016. 724 p. ISBN 9788547202064 (v. 6) 

 

ROSA, Conrado Paulino da. Curso de direito de família contemporâneo. 4. ed. rev. e atual. 

Salvador: JusPodivm, 2018. 607 p. ISBN 9788544222171. 

 

Bibliografia Complementar   

AZEVEDO, Álvaro Villaça. Família e sociedade em mutação. Revista Nacional de Direito de Família 

e Sucessões, Porto Alegre, v.2, n.12, p. 5-13, maio/jun. 2016. 
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DELGADO, Mário Luiz. Divórcio no novo CPC. Revista Nacional de Direito de Família e 

Sucessões, Porto Alegre, v.2, n.10, p. 89-112, jan./fev. 2016. 

 

NORONHA, Carlos Silveira; DIAS, Ádamo Brasil (Org.). Temas de direito de família e de sucessões 

na atualidade: revisão dogmática em resposta às demandas da sociedade contemporânea. Porto 

Alegre: Sapiens, 2018. 297 p. ISBN 9788561321819. 

 

ROSA, Conrado Paulino da (Coord.). Diálogos de família e sucessões: volume I. Porto Alegre: FMP, 

2018. 393 p. ISBN 9788567302867. 

 

ROSA, Conrado Paulino da. Guarda compartilhada coativa: a efetivação dos direitos de criança e 

adolescentes. Salvador: JusPodivm, 2018. 213 p. ISBN 9788544220924. 

 

 

DIREITO DAS SUCESSÕES 

Carga Horária: 20 horas 

Ementa: A disciplina trata da teoria geral do Direito Sucessório; Sucessão legítima; Sucessão 

testamentária. 

Bibliografia Básica 

CARVALHO, Luiz Paulo Vieira de. Direito das sucessões. 3. ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Atlas, 

2017. 1027 p. ISBN 9788597009330. 

 

FARIAS, Cristiano Chaves de; ROSENVALD, Nelson. Curso de direito civil: sucessões. 2. ed. rev., 

ampl. e atual. Salvador: JusPodivm, 2016. 599 p. ISBN 9788544207314 

 

GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito civil brasileiro: direito das sucessões. 10. ed.. São Paulo: 

Saraiva, 2016. 584 p. ISBN 9788547200206 (v. 7) 

 

Bibliografia Complementar  

COSTA FILHO, Venceslau Tavares. O direito de saisine na tradição jurídica brasileira: com algumas 
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referências ao pensamento de Torquato Castro. Revista Nacional de Direito de Família e 

Sucessões, Porto Alegre, v.4, n.21 , p. 124-135, jan. /dez. 2017 

 

DEGRAZIA, Evandro Rômulo. Sonegados e colação: a busca do equilíbrio sucessório. Rio de 

Janeiro: Lumen Juris, 2014. 157 p. ISBN 9788537512357 

 

DIAS, Maria Berenice. Manual das sucessões. 4. ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Revista dos 

Tribunais, 2015. 718 p. ISBN 9788520361030 

 

IBIAS, Delma Silveira ; SILVEIRA, Diego Oliveira da (Coord.). Família e sucessões sob um olhar 

prático. Porto Alegre: IBDFAM, 2013. 384 p. ISBN 9788565526500 

 

ROSA, Conrado Paulino da (Coord.). Diálogos de família e sucessões: volume I. Porto Alegre: FMP, 

2018. 393 p. ISBN 9788567302867. 

 

ATIVIDADE DE AVALIAÇÃO DO MÓDULO 2 - Carga Horária: 4 horas 

MÓDULO 3 - PROCESSO CIVIL - 144 horas 

TEMAS DE TEORIA GERAL DO PROCESSO 

Carga Horária: 24 horas 

Ementa:  

A disciplina trata dos temas da jurisdição e ação à luz do NCPC; competência civil; sujeitos do 

processo e intervenção de terceiros; princípios norteadores. 

Bibliografia Básica  

MARINONI, Luiz Guilherme; MITIDIERO, Daniel; ARENHART, Sérgio Cruz. Novo curso de processo 

civil: teoria do processo civil. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2015. 626 p. ISBN 9788520359563 

(v. 1). 

 

MOREIRA, José Carlos Barbosa. O novo processo civil brasileiro. 29. Rio de Janeiro Forense 2012 

 

SILVA, Ovídio A. Baptista da; GOMES, Fábio. Teoria geral do processo civil. 3. ed. São Paulo: 

Revista dos Tribunais, 2002. 352 p. 
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Bibliografia Complementar  

ASSIS, Araken de. Cumulação de ações. 4.ed. rev. e atual. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2002. 

314 p. 

 

CARNEIRO, Athos Gusmão. Jurisdição e competência. 18. São Paulo Saraiva 2012 

 

CINTRA, Antônio Carlos de Araújo; GRINOVER, Ada Pellegrini; DINAMARCO, Cândido 

Rangel. Teoria Geral do processo. 18. ed. rev. e atual. São Paulo: Malheiros, 2002. 359 p. 

 

DINAMARCO, Cândido Rangel. Instituições de direito processual civil: os fundamentos e as 

instituições fundamentais. 7. ed. rev. e atual. São Paulo: Malheiros, 2013. 724 p. ISBN 

9788539201747 (v.1) 

 

LIEBMAN, Enrico Tullio. Manual de direito processual civil. 3. ed. São Paulo: Malheiros, 2005. 343 

p. ISBN 8574205524 

 

PROCESSO E PROCEDIMENTO 

Carga Horária: 36 horas 

Ementa: 

A disciplina trata dos atos processuais; nulidades processuais; procedimento comum; 

procedimentos especiais; provas CPC – Código de Processo Civil + CCB – Código Civil Brasileiro. 

Bibliografia Básica 

ASSIS, Araken de. Processo civil brasileiro: volume II - parte geral: institutos fundamentais - tomo 

1. 2. ed. rev. e atual. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2015. 1726 p. ISBN 9788520369876 (tomo 

I). 

 

DIDIER JUNIOR, Fredie. Curso de direito processual civil: introdução ao direito processual civil, 

parte geral e processo de conhecimento. 20. ed. rev., ampl. e atual. Salvador: JusPodivm, 2018. 

896 p. ISBN 9788544218433 (v. 1). 
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MARINONI, Luiz Guilherme; MITIDIERO, Daniel; ARENHART, Sérgio Cruz. Novo curso de processo 

civil: tutela dos direitos mediante procedimento comum. 2. ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: 

Revista dos Tribunais, 2016. 1182 p. ISBN 9788520366943 (v. 2). 

 

Bibliografia Complementar  

ASSIS, Araken de. Processo civil brasileiro: volume II - parte geral: institutos fundamentais - tomo 

2. 2. ed. rev. e atual. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2018. 1422 p. ISBN 9788520369975 (tomo 

1 e tomo 2). 

 

BUENO, Cassio Scarpinella. Manual de direito processual civil: inteiramente estruturado à luz do 

novo CPC - Lei n. 13.256, de 4-2-2016. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 2016. 780 p. ISBN 

9788502635487 

 

CÂMARA, Alexandre Freitas. O novo processo civil brasileiro. 2. ed. rev. e atual. São Paulo: Atlas, 

2016. 563 p. ISBN 9788597005752 

 

DINAMARCO, Cândido Rangel. Instituições de direito processual civil: o processo civil de 

conhecimento. 6. ed. rev. e atual. São Paulo: Malheiros, 2009. 888 p. ISBN 9788574209361 (v. 3) 

 

MONTENEGRO FILHO, Misael. Manual de prática do processo civil. 2. ed. rev. e atual. São Paulo: 

Atlas, 2016. 409 p. ISBN 9788597004274. 

 

DECISÃO, COISA JULGADA E PRECEDENTE   

Carga Horária: 16 horas 

Ementa:  

A disciplina trata da decisão judicial no novo CPC; precedente judicial; coisa julgada.   

Bibliografia Básica 

MARINONI, Luiz Guilherme. Coisa julgada sobre questão. São Paulo: Thomson, 2018. 395 p. 

SILVA, Ovídio A. Baptista da. Sentença e coisa julgada: ensaios e pareceres. 4. ed. Rio de Janeiro: 

Forense, 2003. 381 p. ISBN 8530916573 

WAMBIER, Teresa Arruda Alvim. Nulidades do processo e da sentença. 5. ed., rev. ampl. atual. 
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São Paulo: Revista dos Tribunais, 2004. 622 p. (Coleção Estudos de Direito de Processo Enrico 

Tullio Liebman ; 16) ISBN 8520325807 

Bibliografia Complementar  

ABBOUD, Georges; SANTOS, Maira Bianca Scavuzzi de Albuquerque. A relativização da coisa 

julgado material injusta: um estudo à luz da teoria dos enunciados performativos de John L. 

Austin. Revista de Processo, São Paulo, v.43, n.284 , p. 77-114, out. 2018. 

MARINONI, Luiz Guilherme. Precedentes obrigatórios. 4. ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: 

Revista dos Tribunais, 2016. 396 p. ISBN 9788520365946. 

MOREIRA, José Carlos Barbosa. Sentença objetivamente complexa, trânsito em julgado e 

rescindibilidade. Revista do Ministério Público [RJ], Rio de Janeiro, n.25 , p. 139-151, jan. 2007. 

THAMAY, Rennan Faria. A coisa julgada no direito processual civil brasileiro. Revista de 

Processo, São Paulo, v.42, n.269 , p. 151-196, jul. 2017. 

ZANETI JÚNIOR, Hermes. O valor vinculante dos precedentes: teoria dos precedentes normativos 

formalmente vinculantes. 3. ed. rev., ampl. e atual. Salvador: JusPodivm, 2017. 476 p. ISBN 

9788544214985. 

MEIOS DE IMPUGNAÇÃO DAS DECISÕES JUDICIAIS 

Carga Horária: 24 horas 

Ementa:  

A disciplina trata dos meios de impugnação das decisões judiciais.  

Bibliografia Básica 

ASSIS, Araken de. Manual dos recursos. 8. ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Revista dos 

Tribunais, 2016. 1166 p. ISBN 9788520367964 

NERY JÚNIOR, Nelson. Teoria geral dos recursos. 6. ed., atual., ampl. e reform. São Paulo: Revista 

dos Tribunais, 2004. 698 p. ISBN 8520325610 

PORTO, Sérgio Gilberto; USTÁRROZ, Daniel. Manual dos recursos cíveis. 5. ed. rev. e atual. Porto 

Alegre: Livraria do Advogado, 2016. 331 p. ISBN 9788569538318 

Bibliografia Complementar  

DIDIER JUNIOR, Fredie; CUNHA, Leonardo Carneiro da. Curso de direito processual civil: meios de 

impugnação às decisões judiciais e processo nos tribunais. 13. ed. Salvador: JusPodivm, 2016. 

719 p. ISBN 9788544207000 (v. 3). 

JORGE, Flávio Cheim. Teoria geral dos recursos cíveis. 3. ed., rev. ampl. atual. São Paulo: Revista 
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dos Tribunais, 2007. 335 p. ISBN 9788520330593 

JORGE JÚNIOR, Alberto Gosson. Princípios dos recursos no CPC/2015. Revista dos Tribunais, São 

Paulo, v.105, n.967 , p. 317-334, maio 2016. 

MOZELLI, Laura Sarti. O agravo de instrumento no novo Código de Processo Civil. Revista 

Magister de Direito Civil e Processual Civil, Porto Alegre, v.13, n.76, p. 122-129, jan./fev. 2017. 

WAMBIER, Teresa Arruda Alvim; DANTAS, Bruno. Recurso especial, recurso extraordinário e a 

nova função dos tribunais superiores no direito brasileiro. 4. ed. rev. atual. e ampl. São Paulo: 

Revista dos Tribunais, 2017. 636 p. ISBN 9788520373248. 

EXECUÇÃO CIVIL FORÇADA E RESISTÊNCIA DO DEVEDOR 

Carga Horária: 24 horas 

Ementa:  

A disciplina trata das técnicas executivas típicas e atípicas; responsabilidade patrimonial do 

devedor e de terceiro; impenhorabilidade de bens; pressupostos da execução civil forçada; 

processo de execução; cumprimento de sentença; resistência do devedor. 

Bibliografia Básica 

ASSIS, Araken de. Manual da execução. 19. ed. rev. e atual. São Paulo: Revista dos Tribunais, 

2017. 1533 p. ISBN 9788520372623. 

DIDIER JUNIOR, Fredie. Curso de direito processual civil: execução. 8. ed. rev., ampl. e atual. 

Salvador: JusPodivm, 2018. 1152 p. ISBN 9788544218471(v. 5). 

MEDINA, José Miguel Garcia. Curso de direito processual civil moderno. 4. ed. rev., atual. e ampl. 

São Paulo: Revista dos Tribunais, 2018. 1678 p. ISBN 9788520368473. 

Bibliografia Complementar  

CAMBI, Accácio. Algumas considerações sobre inovações introduzidas no processo de execução 

de título extrajudicial do Código de Processo Civil de 2015. Revista de Processo, São Paulo, v.42, 

n.266, p. 229-254, mar. /abr. 2017. 

GAIO JÚNIOR, Antônio Pereira; OLIVEIRA, Thaís Miranda de. Processo civil e os modelos de 

investigação patrimonial na atividade executiva. Revista de Processo, São Paulo, v.41, n.259, p. 

119-138, set. 2016. 

LOYOLA , Heloisa Menegaz. Influências ideológicas e as decisões judiciais. Revista de Direito do 

Trabalho, São Paulo, v.44, n.189, p. 155-169, maio 2018. 

OLIVEIRA, Carlos Alberto Alvaro de (Coord.). A nova execução: comentários à lei nº 11.232, de 22 
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de dezembro de 2005. Rio de Janeiro: Forense, 2006. 308 p. ISBN 8530924320. 

SOUZA, Gelson Amaro de. Fraude à execução e o procedimento no CPC/2015. Revista 

Jurídica, São Paulo, v.64, n.462 , p. 59-82, abr. 2016. 

THEODORO JÚNIOR, Humberto. Execução de sentença e os títulos parajudiciais. Revista Magister 

de Direito Civil e Processual Civil, Porto Alegre, v.14, n.83, p. 05-25, mar. /abr. 2018. 

TUTELA PROVISÓRIA: DA URGÊNCIA À EVIDÊNCIA   

Carga Horária: 16 horas 

Ementa:  

A disciplina trata da teoria geral da tutela provisória; tutela de urgência; tutela da evidência. 

Bibliografia Básica 

CALAMANDREI, Piero. Introdução ao estudo sistemático dos procedimentos 

cautelares. Campinas: Servandra, 2000. 245 p. 

DONIZETTI, Elpídio. Curso didático de direito processual civil. 20. ed. rev., atual. e ampl. São 

Paulo: Atlas, 2017. 1460 p. ISBN 9788597008487. 

SILVA, Ovídio A. Baptista da. Curso de processo civil: processo cautelar (tutela de urgência). 4. 

ed.; rev. atual. Rio de Janeiro: Forense, 2008. v. 2 ISBN 9788530923822 

Bibliografia Complementar  

FLACH, Daisson. A verossimilhança no processo civil e sua aplicação prática. São Paulo: Revista 

dos Tribunais, 2009. 172 p. (Temas Atuais de Direito Processual Civil ; 15) ISBN 9788520332429  

GAIO JÚNIOR, Antônio Pereira. Apontamentos para a tutela provisória (urgência e evidência) no 

novo Código de processo civil brasileiro. Revista de Processo, São Paulo, v.41, n.254 , p. 195-223, 

abr. 2016. 

MITIDIERO, Daniel. Autonomização e estabilização da antecipação da tutela no Novo Código de 

Processo Civil. Revista Magister de Direito Civil e Processual Civil, Porto Alegre, v.11, n.63, p. 24-

29, nov./dez. 2014. 

REICHELT, Luis Alberto. A estabilização da tutela antecipada em caráter antecedente e a proteção 

efetiva do consumidor em juízo: um olhar a partir do direito fundamental ao processo 

justo. Revista de Direito do Consumidor, São Paulo, v.27, n.118, p. 409-429, jul. /ago. 2018. 

TESHEINER, José Maria; THAMAY, Rennan Faria Krüger. Aspectos da tutela provisória: da tutela 

de urgência e tutela da evidência. Revista de Processo, São Paulo, v.41, n.257, p. 179-216, jul. 

2016. 
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ATIVIDADE DE AVALIAÇÃO DO MÓDULO 3 - Carga Horária: 4 horas 

 

8. METODOLOGIA 

 

 As aulas serão oferecidas na modalidade presencial. A metodologia a ser utilizada, 

deve priorizar a construção e a reconstrução de conhecimentos por meio da vinculação entre 

teoria e prática. Orienta-se que o docente promova aulas expositivas dialogadas, na qual os 

conteúdos sejam trabalhados de forma contextualizada. Neste sentido, indica-se que se 

desenvolvam estudos de caso, estudo de textos, análise de situações-problema, produções 

individuais e em grupo e seminários, bem como integrem assuntos e ocorrências atuais, Desta 

forma, privilegia-se o viés crítico em aula, no qual o aluno possa questionar eventual 

descompasso entre as demandas sociais o direito material e o direito processual. Os 

procedimentos devem propiciar a interação entre as vivências cotidianas da nova lei de 

regulação e as empresas, estimulando a curiosidade do estudante. 

Além disso, recomenda-se que o docente oportunize estratégias didático-pedagógicas 

que utilizem recursos de comunicação interpessoal, incentivando o trabalho em grupos de 

diversas composições para o desenvolvimento das atividades. Aconselha-se promover 

também, estudos de textos, resolução de situações-problema e seminários, bem como 

produções individuais, abordando questões com profundidade, criticidade e inovação. 

 

9. AVALIAÇÃO 

 

O aluno deverá se submeter a uma avaliação por módulo do curso e, facultativamente, a 

realização de artigo e banca. A cada final de módulo é realizada uma avaliação, na qual são 

abordadas as matérias trabalhadas nos respectivos módulos, as quais poderão ser exploradas 

por meio de questões discursivas, objetivas, ou por meio de apresentação de trabalho oral 

e/ou escrito, a critério dos professores.  

Avaliação educacional é uma tarefa didática necessária e permanente e deve acompanhar 

todos os passos do processo de ensino e aprendizagem. É por meio da avaliação que é possível 

verificar os resultados obtidos no decorrer do trabalho, conforme os objetivos propostos, a fim 

de verificar progressos, dificuldades e orientar o trabalho para as correções necessárias. Toda 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Did%C3%A1tica
https://pt.wikipedia.org/wiki/Ensino
https://pt.wikipedia.org/wiki/Aprendizagem
https://pt.wikipedia.org/wiki/Resultado
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a avaliação deve ter o foco na construção do conhecimento. É importante ter coerência nas 

atividades avaliativas para que o foco seja sempre a aprendizagem. A média para aprovação 

nos módulos é 7 (sete) com a frequência mínima é de 75%. 

 

10. CORPO DOCENTE 

 

– Alexandre Salgado Marder 
– Ana Paula Ávila 
– Augusto Tanger Jardim 
– Betânia de Moraes Afonsin 
– Claudio Ari Melo 
– Conrado Paulino da Rosa 
– Cristina Stringari Pasqual 
– Fernanda Nunes Barbosa 
– Guilherme Tanger Jardim 
– Handel Martins Dias 
– Hilbert Maximiliano A. Obara 
– José Tadeu Neves Xavier 
– Klaus Koplin 
– Juliano Souto Madalena 
– Luis Alberto Reichelt 
– Luis Augusto Stumpf Luz 
– Luis Fernando Calil de Freitas 
– Marcelo Schenk Duque 
– Rafael Sirangelo de Abreu 
– Roberto Arriada Lorea 
– Valternei Mello 
 


